
Estado da Paraíba
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Comissão Setorial de Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 081^024
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 31
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL ®
MONTEIRO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E
ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS, SERVIÇO
ALIMENTACAO E PENSÃO LTDA, PAI§\J
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORÍ^
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO
FORMA ABADCO: "S

Pelo presente instnunento particular de contrato, de um lado PREFEITURA MUMCIP^
MONTEIRO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - Rua João Minervino Dutra de Almeida, 239 - (^ntr^ig
Monteiro - PB, CNPJ n" 11.214.763/0001-51, neste ato representada Pelo(a) Senhor(a) Gestora FABIANA mo
SOUZA FERREIRA ALMEIDA, Brasileira, Casada, residente e donniciliado na Rua Arnaldo de Sousa Nun«,|
194, Bela Vista. Monteiro - PB, CPF n" 070.936.314-10, Carteira de Identidade n" 3067094 SSP^B, dorwai^
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado GF ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS, SER^^^
ALIMENTACAO E PENSÃO LTDA - Rua Rodrigues De Aquino, 577 - Centro - João Pessoa - PB, Cl^Ja^
09.677.043/0001-80, neste ato representado por GILVAN FERREIRA DE SOUZA, Br^ilciro,
013.158.444-86, Carteira de Identidade n" 2636767 SSP/PB doravante simplesmente CONTRATADO, deadir^
as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes. ^ ̂

ÇLÂÜSULA PRlMEQtA ■ DOS ÉTOSDMSEfflS: , . •• ' ^

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 9.0.050/2024, processada nos termos
Decreto Federal n" 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembrogel
2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratanOs^
estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. g ̂

ÇLÂUSULASÈGÜNDA-DOQBJETQl '>,'nÃ-Y u A. omA
Ó presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n" PE 9.0.050/2024, de ̂ 7 deJu^o
por objeto: Wma DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATACy DE EMP^j
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE APOIO PARA PACIENTES
ENCaWiHADOS PARA JOÃO PESSOA - PB. PARA
ÍTRATAltTONTO FORA DE DOMIClLIOI ENCAMINHADOS PELA UNIDADE CENTRAL DE SAUI||^
DA SECRETÁRIA DE SAÜDE DESTA MUNICIPALIDADE. g |

a

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento^ropoS^
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico
9.0.050/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do preseigeg
contrato, independente de transcrição. ®

^Gl^USÚLAolMÍllA^pç|lÍÍ^®ffi^^ j
Õ vaioVtôtàí deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 280^00,00 (DUZENTOS E OITENTA
TREZENTOS REAIS). &

Rua João Minervino Dutra de Almeida. 239. Centro. CEP: 58.500-000 - CNPJ: 11.214.763/0001-51.
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SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PARA PESSOAS QUE FAZEM TRATAMENTO
FORA DO DOMICILIO

P
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. p.uNrr. .TOTAIg

E"
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM E PERNOITE
PARA PACIENTE ENVIADO A JOÃO PESSOA

EM QUARTO COM CAPACIDADE DE
ACOMODAÇÃO DE DUAS PESSOAS NA

DIÁRIA, CONTENDO AR CONDICIONADO OU
VENTILADOR, TV, CAMAS DE SOLTEIRO E

BANHEIRO. COM CAFÉ DA MANHÃ.

UND 1600 R$69,00

ã

RS 110.400,gO

REFEIÇÕES PRONTAS FUNCIONADAS TIPO
PRATO FEITO • EMBALAGEM: A EMBALAGEM
DEVE SER DE ALUMÍNIO, DESCARTÁVEL,
COM FECHAMENTO A MÁQUINA N° 9,
ACOMPANHADO DE GARFO PLÁSTICO; •
PORCIONAMENTO: A REFEIÇÃO DEVE TER
PESO FINAL DE APROXIMADAMENTE 900
GRAMAS, SENDO: 300 GRAMAS DE ARROZ,
170 GRAMAS DE FEUÃO, 200 GRAMAS DE
CARNE E 230 GRAMAS DE GUARNIÇÃO

EXEMPLO: PURÊ DE BATATA, VIRADO DE
ABOBRINHA, CREME DE MILHO, MASSA ETC;
• CARDÁPIO: AS PREPARAÇÕES DEVEM
APRESENTAR VARIAÇÕES, OU SEJA, DEVE
HAVER CONTROLE DE FREQÜÊNCIA A SER
SEGUIDO; • TIPOS DE CARNES: I. BOVINA:
ACÉM, ALCATRA, BISTECA, CONTRA FILÉ,
COSTELA, COXÃO MOLE, CUPIM, LAGARTO,
MÚSCULO, PALETA, PATINHO E PICANHA. 2.

SUÍNA: BISTECA, LOMBO E PERNIL. 3.
FRANGO: FILÉ DE PEITO, SOBRE COXA E

COXINHA DA ASA. 4. PEIXE: FILÉ OU CUBOS
DE PESCADO QUE NÃO CONTENHAM

ESPINHOS E ossos.
JANTAR CONTENDO CARDÁPIO VARIADO
(ARROZ DE LEITE COM CARNE DE SOL,
ARROZ DE LEITE COM CHARQUE, SOPA E

PÃO, CUSCUZ COM LEITE E CARNE. CUSCUZ
COM LEITE E FRANGO. MACAXEIRA COM

CARNE DE SOL)

li
d
= T

SS
<

1

UND 4000 R$35,00 R$ 140.000,1
I

UJ
z

UND 1300 R$ 23,00 R$ 29.900,(®,

TOTAL R$280JOOj

f* rio vofõoraín rfn vainr rnntratual nara fazer face ao reajuste de preços poderá ser reau:Ò registro da variação do víor contratud para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simp^
doosÊilâ.

o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quMdo for o caso, saá|
de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatóna do fato imprevisível «i»
previsível de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/zi. a |
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. a S
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Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante soücitação do Contratado, os preços poderao softer reajuste
após o interregno de um ano. na mesma proporção da variação verificada no JPCA-BGE acumulado, toma^^e
por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações imciadas e concluídas após a ocorrenga
da anualidade. _»■ j r
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eteiçs
financeiros do último reajuste. j
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contraio a impoi^ga
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divul^do o índ^definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços |o
valor remanescente, sempre que este ocorrer. g
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defimtivo. _ • Ü «
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então ena vigor. w £
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice oficial, para reajustameigc^
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. K R

-—_

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente. g ^
Recursos previstos no orçamento vigente. ^ o
Órgão: 14 - Secretaria Municipal de Saúde § |
Unidade Orçamentária; 014-FundoMunicipal de Saúde , .j j xuAn
Programa de Trabalho: 10 302 1010 2064 Manutenção das Atividades de Mé^a e Alta Complexidade - MAL ^ ®
Natureza da Despesa: 33.90.39. - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica 5 SFonte de Recurso: 15001002 Recursos não Vinculados de Impostos-Saúde „ j 1 m aí
16000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco
Manutenção < S

^  ... -^ãrS

Ò pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância as normas e procedimentos adotados p^Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer ̂
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. g f

2 -S

CLÂUfiüLA SÉTIMA - DOS PJ?AZ0SjpA ViaMeíA: ^Jn8
Òs prazos máximos de imcio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admt^^
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados íaS
emissão da Ordem de Serviço: ^ 1
a - Início: 3 (três) dias; á -i
b - Conclusão: 5 (cinco) meses. -j j j
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024. consi^i^ da d^de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Ui 14.133/21. q |
^AtíSUiiÊOTrA^ -
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as iespecti^|
cláusulas do presente contrato; f |
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do semço contratado; ^ ^
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendt^ao
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;» ^
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos
norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas^»fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a conttatação de terceiros p^
assistência e subsídio da fiscaUzação com informações pertinentes a essa atribuição; § §
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e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Ui 14.133/21.

CLÂüSmANONA - DAS 0BRIGAÇGÍSDaí30N^MMfe
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melht^
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observãnga
aos prazos estipulados; . , , _ , . »_:u ./ •
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civü, tnbuttoa e tr^aUu^
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores gu
terceiros em razão da execução do objeto contratado; ^
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represe^^
integralmente em todos os seus atos; i- •. j o"®
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; y
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou^
acompanhamento pelo órgão interessado; . » ® ?
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento
devida autorização expressa do Contratante; _ § o
g - Manter, dmante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assurmdas, todas as condições ac|
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documen^s|
necessários, sempre que solicitado; .
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabihtado da 1 revidência bo«U|
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de tod;|ao
execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva |eg
cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; , •>, j t • ia a «
i - Observar, em compatibilidade cora o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei I4.i3í/z| ̂

-5-ffl

iÊste contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo en»®
as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada "«f ®utos^
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 1|»,|
Nas alteraçMS unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado s^fe
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de geg
o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Ne^Og
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo ce.ebraSo^
entre os contratantes. "S 1

"9 C

CLÁUSÜLÁDÉCIMAPIUMEIRA.-DQRE^IM^ : - : ^ "--|í
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obngaçoes pactaadas,
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposiç^g
do Art. 140, da Lei 14.133/21. . j 1
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisóno, se dará pelM p^s, quan|qg-
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escnta ao|
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes,
após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, 1^0
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. „ |

Ò licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no p^o legal
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serâo aplicadas, na forma, condiçoes_. regr|J
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sa.içoes. a|^
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advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecuçao parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco ̂ r
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; <g-
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infeções administrativas prewstas |o
referido Art 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e mdireta go
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas inmç^s
administrativas previstas nos incisos ü, m, IV, V, VI e VH do caput do referido AM. 155, quando não se jusüficaga
imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito ga
Administração Piíblica direta c indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada 3°
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, K, X, XI e XII do caput do refendo
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos H, m, IV, V, VI e Vn do caput do
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4 do referido Art 15 ,
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. ■ a sv
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comuiiicação
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Conttatado vier a fa»r5
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cy^ULA DÉCTVIA TERdEIRÁ :
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não teiffia^
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data
fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da pwcela. Os encargos moratóms|
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP >g, o
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efcpo«
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = úidicc de compensação financeira, assim apurado: I = (T^r^
100) -r 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua fal^ um
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, ̂
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 11

a - Ás partes contratantes deverão cumprir a l^i n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a LeiJjeral de Proteraog
de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrag»^
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acorgOg
comaboa-fóecomosprincípiosdoArt. 6°, da Lei 13.709/18. .-j i • ol
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lci. ■<
d - Constitui atribuição do Contratado orientar c treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os dever^,|
requisitos e responsabDidades decorrentes da LGPD. -ij

*Í|,ÁÜSÜLÁDÉí3ÍMl.QUIN1^^ —^ . »
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Monteiro. g §

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partepe|
por duas testemunhas. § 1

Rua João Minervino Dutra de Almeida, 2ü9, Centro, CEP: 58.500-000 - CNPJ: 11.214.763A0001-51.
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TESTEMUNHAS

Monteiro - PB, 27 de Junho de 20^.
üi
tc

PELO CONTRATANTE

FABIANA DE SOUZA FERREIRA ALMEIDA
Gestora do Fundo Municipal de Saúde
CPF n" 070.936314-10

<
CO

S
UJ
o

PELO CONTRATADO

6FALUCUa.0EEQUIPAMEHT0S
SERVIÇO DE DEAUMENTACA(MM77WIM»IM
AUMEHTACAOfl9S77(M3000l80 D><|oEj(n4J7.101lJM3J.WW

GF ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS, SERVICI
DE ALIMENTACAO E PENSÃO LTDA
GILVAN FERREIRA DE SOUZA
CPF n" 013.158.444-86

Rm João Minervino Dutra de Almeida. 239. Centro. CEP; 58.500-000 - CNPJ: 11.214.763/0001-51.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4AB6-EDBE-4FA6-CA58

Este documento foi assinado digitaimente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

^ GF ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS SERVIÇO DE ALIMENTACAO (CNPJ 09.677.043/0001 -80) VIA
PORTADOR GILVAN FERREIRA DE SOUZA (CPF 151.XXX.XXX-00) em 10/07/202411:02:33
(GMT-03:00)
Emitido por: AC SyngularlD Múltipla « ACSyngularlD « Autoridade Cortillcadoia Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Btasll)

JOÃO ANDRESON VELOSO DA SILVA JÚNIOR (CPF 083.XXX.XXX-12) em 10/07/2024 11:4923
(GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridada Certificadoia 1 Doe (Assinatura 1 Doe)

V ANNE RAFAELLE de SANTA CRUZ MELO (CPF 095.XXX.XXX-00) em 12/07/2024 08:28:16
(GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certiticadora lOoe (Assinatura IDoe)

FABIANA DE SOUSA FERREIRA (CPF 070.XXX.XXX-10) em 12/07/2024 08:29:14 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certifieadoia 1 Doe (Assinatura 1 Doe)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://monteiro. 1 doc.com.br/verificacao/4AB6-EDBE-4FA6-CA58


